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Resumo: O propósito do artigo consiste em debater como, quando e porquê foram instituídas sete Aulas do 
Comércio, tanto em Portugal como no Brasil durante os reinados de D. José I, D. Maria I e D. João VI, 
identificando as relações entre elas. Para a sua concretização foram privilegiadas fontes de investigação se-
cundárias, nomeadamente artigos publicados em revistas nacionais e internacionais mediante a adoção de 
uma metodologia qualitativa. Através de fontes primárias de investigação, o trabalho introduz pela primeira 
vez na literatura a evidência empírica de que João Henrique de Sousa (o primeiro professor da Aula do Co-
mércio de Lisboa) acumulou o cargo de escrivão do tesoureiro-mor no Erário Régio com o de negociante de 
grosso trato e da presença de D. José I nos exames da Aula do Comércio de Lisboa. 
 
Palavras-chave: Aulas do Comércio; Ensino; Partidas Dobradas; História da Contabilidade; Brasil; Portugal.  
 
Abstract: The purpose of the article is to debate how, when and why seven Portuguese Schools of Commerce were 
instituted, both in Portugal and in Brazil during the reigns of D. José I, D. Maria I and D. João VI, identifying the 
relationships between them. For its implementation, secondary research sources were privileged, namely articles published 
in national and international journals through the adoption of a qualitative methodology. Through primary sources of 
investigation, the work introduces for the first time into the literature the empirical evidence that João Henrique de 
Sousa (the first professor at the Lisbon School of Commerce) accumulated the position of Clerk of the General Treasury 
in the Royal Treasury with the wholesaler and the presence of D. José I in the exams of the Lisbon School of Commerce. 
 
Keywords: Schools of Commerce; Teaching; Doube-Entry Bookkeeping; Accounting History; Brazil; Portugal. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 

Os últimos anos presenciaram o florescimento da investigação em história da contabilidade, atribuída 
em primeira instância ao elevado número de trabalhos relacionados com o reconhecimento da contabilidade 
como profissão e disciplina académica (Faria, 2006, pp. 186-187). De facto, em Portugal, as referidas temáticas 
ganharam especial relevância a partir da segunda metade do século XVIII com a coroação de D. José I (1714-
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1777) e a consequente nomeação de Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782; futuro Marquês de Pom-
bal, em 1770) para o governo central. Carvalho e Melo iniciou a sua carreira política em Londres (1738-1744; 
seis meses também em 1745), como enviado extraordinário da corte de D. João V.  

Com a instituição da Junta do Comércio (1755), organismo dinamizador da economia portuguesa, 
Pombal atribuiu-lhe a fundação e a administração da primeira escola de ensino comercial ao nível nacional, a 
Aula do Comércio de Lisboa (1759). A Aula lisboeta tinha como principal objetivo colmatar a carência de 
negociantes hábeis e de guarda-livros nacionais o que permitiria a Portugal competir com as nações mais 
polidas da Europa de setecentos.  

Em 1777, com o falecimento de D. José I sobe ao trono a sua filha D. Maria I (1734-1816). Durante 
o seu governo, a monarca instituiu a primeira Aula do Comércio fundada no período pós-pombalino, a Aula 
do Comércio de Faro. Devido à doença psicológica da monarca, que a tornou incapaz de reinar, desde 1792, 
a regência foi entregue ao seu primogénito D. João (1767-1826), futuro rei D. João VI, em 1816. Nesta posição 
D. João teve a oportunidade de expandir o conhecimento da contabilidade por partidas dobradas mediante a 
criação de diversas Aulas do Comércio, como a do Porto e as do Brasil.  

Isto dito, o presente trabalho tem como finalidade explorar as relações entre as referidas Aulas do 
Comércio, nomeadamente como, quando e porquê foram instituídas. Além do referido, o estudo introduz pela 
primeira vez na literatura a evidência empírica de que o primeiro lente da Aula do Comércio de Lisboa, João 
Henrique de Sousa foi negociante de grosso trato em acumulação ao cargo de escrivão do tesoureiro-mor do 
Erário Régio e de que D. José I assistia aos exames dos alunos da Aula do Comércio de Lisboa. 

Para atingir o referido objetivo será adotada uma metodologia de pesquisa qualitativa através da 
utilização de diversas fontes secundárias de investigação como artigos de periódicos nacionais e internacio-
nais, comunicações em congressos, capítulos de livros e livros. Ainda assim, foram utilizadas fontes primárias 
de investigação como manuscritos recolhidos no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e legislação da época. 

Finda a introdução, o trabalho divide-se em três secções adicionais. De seguida será abordada a Aula 
do Comércio de Lisboa, aproveitando-se a oportunidade para identificar as principais contribuições da litera-
tura para o seu estudo. A secção seguinte debate as seis Aulas que descenderam da Aula do Comércio de 
Lisboa, fundadas tanto em Portugal como na América Portuguesa, ou seja, no Brasil. O trabalho termina com 
a secção dedicada às conclusões, limitações e sugestões para futuras pesquisas. 

 
2 A AULA DO COMÉRCIO DE LISBOA COMO PIONEIRA DO ENSINO CO-
MERCIAL E CONTABILÍSTICO 
 

A Junta do Comércio, devido ao terramoto de 1755, apenas concluiu a 19 de abril de 1759 os estatutos 
da Aula do Comércio de Lisboa, os quais foram confirmados pelo monarca no mês posterior (Martins, 1960, 
p. 9). A referida Aula é apontada na literatura como a primeira escola pública ao nível mundial a ensinar 
contabilidade por partidas dobradas (veja-se Rodrigues, Craig e Gomes, 2007, pp. 76-85, 2010a, pp. 42-46). 
Esta constatação coloca Portugal num lugar de destaque quanto ao pioneirismo do ensino da contabilidade, 
ao nível mundial, ao ponto de ser considerada como uma “autêntica glória portuguesa” (Azevedo, 1961, p. 
20). 

Com o início do primeiro curso da referida Aula lisboeta, a 1 de setembro de 1759 (Cardoso, 1984, p. 
87; Santana, 1986b, p. 19), é dado o primeiro passo para o ensino oficial e público da contabilidade em Portugal 
(Lira, 2011a, p. 101). Note-se que a partir daquele dia a contabilidade não mais se deixou de ensinar no nosso 
país (Duarte, Lopes e Gonçalves, 2017, p. 305).  

Denota-se, portanto, que o ensino da contabilidade está intimamente relacionado com o nascimento 
da profissão de contabilista, ou, usando o vocábulo corrente na época, guarda-livros (Gonçalves, 2010c, p. 
56), classe esta que começara a ganhar importância desde a segunda metade do século XVIII (Gonçalves e 
Marques, 2010, p. 328). Daqui resulta a importância da Aula do Comércio de Lisboa por ser o embrião tanto 
do ensino da contabilidade, como da profissão a si associada.  

É muito ampla a literatura dedicada à Aula do Comércio de Lisboa. Consequentemente, apresenta-se 
oportuno atualizar a tabela elaborada por Guimarães (2009, p. 31), a qual enumera os artigos sobre a Aula do 
Comércio publicados em revistas portuguesas de contabilidade. Aproveita-se a oportunidade para adicionar 
algumas entradas que, pela sua importância e contributo para a literatura, permitem aprofundar o conheci-
mento sobre a dita Aula lisboeta. Para este efeito, atente-se na Tabela 1.  
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Tabela 1: Literatura de destaque sobre a Aula do Comércio de Lisboa (1759-1844).  

Autor e 
ano Título 

Local de publicação 
ou congresso ou 

editora 

Modo de publi-
cação/ Divulga-
ção à sociedade  

Thiago 
(1929) 

“A primeira Aula de Comércio em 
Portugal”. A Voz do Comércio. Periódico portu-

guês. 
Martins 
(1937) 

“A Aula do Comércio”. Revista de Contabili-
dade e Comércio. 

Periódico portu-
guês. 

Felismino 
(1960) 

“No duplo centenário da Aula do 
Comércio”. 

Boletim da Sociedade 
Portuguesa de 
Contabilidade. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(1960) 

“A «Aula do Comércio». Comemo-
rações do 2.º centenário da sua 
fundação”. 

Boletim da Sociedade 
Portuguesa de 
Contabilidade. 

Periódico portu-
guês. 

Martins 
(1960) 

“A «Aula do Comércio» (1759)”. Não identificado. Brochura editada 
em Portugal. 

Santana 
(1970) 

“Locais de funcionamento da Aula 
do Comércio”. 

Revista Municipal – 
Lisboa. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1974) 

Contributo para um Dicionário de 
Professores e Alunos das Aulas de Co-
mércio.  

Associação Comercial 
de Lisboa – Câmara 

de Comércio. 
Livro português. 

Cardoso 
(1984) 

“Uma “notícia” esquecida: o ensino 
da economia na Aula do Comér-
cio”. 

Estudos de Economia. Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1985) 

“A Aula do Comércio: uma escola 
burguesa em Lisboa”. Ler História. Periódico portu-

guês. 
Santana 
(1986a) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. I 
– antecedentes”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1986b) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. II 
– relance sobre a vida de uma es-
cola”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1986c) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. 
III – dos programas aos exames 
(parte 1)”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1987a) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. 
III – dos programas aos exames 
(parte 2)”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1987b) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. 
IV – dos programas aos exames 
(continuação)”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1987c) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. V 
– abecedário de lentes e aulistas”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1987d) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. 
VI”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Santana 
(1988a) 

“A Aula do Comércio de Lisboa. 
VII (conclusão)”. 

Lisboa - Revista Mu-
nicipal. 

Periódico portu-
guês. 

Ferreira, 
Kedslie e 
Freitas 
(1995) 

“The history of accounting in Por-
tugal, with special reference to the 
Aula do Commercio”.1 

18th European Ac-
counting Association 

Congress. 

Congresso inter-
nacional. 

Caiado 
(2000) 

"The teaching of accounting in 
Aula do Comércio (1759-1844)”. 

8th World Congress of 
Accounting Historians. 

Congresso inter-
nacional. 

Rodrigues, 
Gomes e 

Craig 
(2003) 

“Aula do Comércio: primeiro 
estabelecimento de ensino técnico 
profissional oficialmente criado no 
Mundo?” 

Revista da 
Câmara dos Técnicos 
Oficiais de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

 

1  Trata-se da primeira comunicação internacional sobre a Aula do Comércio de Lisboa (o congresso decor-
reu no Reino Unido, na cidade de Birmingham).  
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Rodrigues 
e Craig 
(2004) 

“English mercantilist influences 
on the foundation of the Portu-
guese School of Commerce in 
1759.” 

Atlantic Economic 
Journal. 

Periódico inter-
nacional. 

Rodrigues 
e Craig 
(2005) 

“Influências mercantilistas ingle-
sas na criação da Aula do Comér-
cio em 1759.” 

Revista da Câmara 
dos Técnicos Oficiais 

de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Rodrigues, 
Craig e 
Gomes 
(2007) 

“State intervention in commercial 
education: the case of the Portu-
guese School of Commerce – 
1759.” 

Accounting History. Periódico inter-
nacional. 

Rodrigues 
e Craig 
(2009) 

“Teachers as servants of state ide-
ology: Sousa and Sales, Portu-
guese School of Commerce, 1759-
1784.” 

Critical Perspectives 
on Accounting. 

Periódico inter-
nacional. 

Carqueja 
(2010) 

Arte da Escritura Dobrada que Ditou 
na Aula do Comércio João Henrique 
de Sousa Copiada para Instrução de 
José Feliz Venâncio Coutinho no Ano 
de 1765 – Comentário, Fac-Símile e 
Leitura.  

Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(2010a) 

“Análise estatutária das normas 
atinentes à regulação da Aula do 
Comércio de Lisboa (1759): uma 
reflexão adicional.” 

Jornal de Contabili-
dade. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(2010b) 

“Bosquejo duma sucinta história 
da contabilidade em Portugal até a 
fundação da primeira Escola de 
Comércio e Contabilidade (1759).” 

Revista Universo Con-
tábil. 

Periódico inter-
nacional. 

Gonçalves 
(2010c) 

“Escola de Comércio e memória 
histórica dos primeiros professo-
res e estudantes de contabilidade – 
parte 1.” 

Revista da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de 

Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(2010d) 

“Escola de Comércio e memória 
histórica dos primeiros professo-
res e estudantes de contabilidade – 
parte 2.” 

Revista da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de 

Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
e Marques 

(2010) 

“Da necessidade da criação do en-
sino de contabilidade para o ofício 
de guarda-livros no Portugal de 
setecentos.” 

Jornal de Contabili-
dade. 

Periódico portu-
guês. 

Rodrigues 
e Craig 
(2010) 

“Os dois primeiros professores da 
Aula do Comércio e a ideologia do 
Estado.” 

Revista da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de 

Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Rodrigues, 
Craig e 
Gomes 
(2010a) 

“A intervenção do Estado no en-
sino comercial: o caso da Aula do 
Comércio, 1759 (I).” 

Revista da Ordem dos 
Técnicos 

Oficiais de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Rodrigues, 
Craig e 
Gomes 
(2010b) 

“A intervenção do Estado no en-
sino comercial: o caso da Aula do 
Comércio, 1759 (II).” 

Revista da Ordem dos 
Técnicos 

Oficiais de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(2011b) 

“Aula do Comércio do Porto 
(1803): sua criação e confronto crí-
tico com a correlativa Aula Lisbo-
eta.” 

Revista Científica da 
Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas. 

Periódico portu-
guês. 

Gonçalves 
(2011c) 

“Explorando a relação ensino-
Contabilidade: genealogia da Aula 
de Comércio Lisboeta, 1759.” 

Revista de Contabili-
dade & Finanças. 

Periódico portu-
guês. 
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Lira 
(2011a) 

“A importância da Aula do Comér-
cio na história da contabilidade 
portuguesa.” 

Revista Universo Con-
tábil. 

Periódico inter-
nacional. 

Lira 
(2011b) 

“O ensino da contabilidade em 
Portugal no século XVIII: A Aula 
do Comércio.” 

Revista de Educação e 
Pesquisa de Contabili-

dade. 

Periódico inter-
nacional. 

Gonçalves 
(2016) 

“Relação dos primeiros contabilis-
tas formados em Portugal por via 
institucional (1759-1763: Aula do 
Comércio de Lisboa).” 

De Computis – Revista 
Española de Historia 
de la Contabilidad. 

Periódico inter-
nacional. 

Gonçalves 
(2017a) 

“Contribuição para a história da 
profissão contabilística em Portu-
gal: o primeiro guarda-livros com 
diploma escolar (1771).” 

De Computis – Revista 
Española de Historia 
de la Contabilidad. 

Periódico inter-
nacional. 

Gonçalves 
(2017b) 

Pequena História de uma Escola de 
Contabilidade: a Aula do Comércio de 
Lisboa – Contributo para a história 
da profissão de contabilista e da difu-
são das partidas dobradas em Portu-
gal. 

Associação Portu-
guesa dos Técnicos 
de Contabilidade. 

Livro português. 

Fonte: Elaboração própria, tomando como ponto de partida Guimarães (2009, p. 31). 
 
Contudo, não se pode esquecer o homem por detrás da obra: Marquês de Pombal. Durante a sua 

estada em Londres, Pombal terá tido contato com o plano de Postlethwayt em fundar um Colégio Mercantil 
Britânico, no qual se inspirou para a criação da Aula do Comércio (Rodrigues e Craig, 2004, pp. 330-331, 
2005, pp. 24-25). Também a correspondência enviada por Pombal ao Cardeal da Mota (principal conselheiro 
de D. João V), em 1742, ajuda a confirmar que foi na cidade britânica que Pombal teceu aquele que seria o 
futuro plano curricular da Aula lisboeta (vejam-se §§10-16 dos estatutos da Aula do Comércio; Rodrigues e 
Craig, 2004, p. 338, 2005, p. 28). 

Na referida carta (veja-se Pombal, 1742), o futuro estadista discute quais os conhecimentos que os 
negociantes nacionais deveriam adquirir: “peso e medida” (§ 51); “deve e há de haver” (§ 53); “regras da arit-
mética” (§§ 53, 56) e o “valor intrínseco das moedas” (§ 57). Mas outra pista quanto ao plano curricular da 
futura Aula foi dada por Pombal através dos estatutos da Junta do Comércio. O capítulo XVI – Dos Mestres 
da Aula do Comércio e seus Exercícios – remete para a criação da Aula do Comércio. É a seguinte a sua redação: 

 
porque a falta de arrecadação de livros, redução de dinheiros, de medidas, e de pesos, 
inteligência de câmbios, e de mais partes, que constituem um perfeito Negociante, 
tem sido de grande prejuízo ao comércio destes Reinos, se deve estabelecer por esta 
Junta, uma Aula […] (Capítulo XVI dos estatutos da Junta do Comércio – 12 de 
dezembro de 1756). 

 
Com a instituição da Aula do Comércio iniciou-se o ensino das partidas dobradas em Portugal e, 

naturalmente, sairiam da mesma os alunos necessários para colmatar a carência de negociantes nacionais 
hábeis para a prossecução das ideias mercantilistas de Pombal. Por ser estatal e laica, a Aula do Comércio foi 
uma medida de reforço do poder do Estado (Santana, 1986a, p. 27), o que se mostrava condizente com as 
ideias despóticas do seu fundador.  

A vida da Aula lisboeta foi pautada pelo sucesso, seja pelo elevado número de aulistas que a frequen-
taram, seja pela reserva de mercado garantida aos seus diplomados (veja-se a Carta de Lei de 30 de agosto de 
1770). A par do disposto, o cargo de primeiro lente da Aula do Comércio de Lisboa foi ocupado por João 
Henrique de Sousa, professor que deixou as suas funções de docente para integrar o projeto de implementação 
das partidas dobradas na contabilidade pública, em janeiro de 1762, como escrivão do tesoureiro-mor (Rodri-
gues e Craig, 2009, p. 387, 2010, pp. 48-49). Em simultâneo, João Henrique de Sousa era negociante, em 
função do seu nome constar da lista de negociantes de grosso trato efetuada pela Junta do Comércio em 30 
de outubro de 1762 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Junta do Comércio, Livro 109, fólio 78v). Assim, Sousa 
acumulava o cargo público no Erário Régio com a atividade de comerciante que exercia na sua esfera privada, 
o que mostra que à época não existia conflito de interesses na acumulação de funções públicas e privadas.    

Outra situação que revela a importância da Aula do Comércio de Lisboa, cifra-se no apreço que D. 
José I lhe atribuía, pois “muitas vezes foi assistir aos exames dos alunos com toda a sua corte, para o que se 
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construiu de propósito a tribuna que lá existe e quando este não ia poucas vezes faltava o seu ministro, Pom-
bal” (Ratton, 1813, p. 257). Esta afirmação pode ser corroborada se se tiver presente que D. José I assistiu 
presencialmente à prova pública do estudante Maurício José Teixeira de Morais (1751-1832), por conta do 
seu exame do primeiro ano do curso da Aula do Comércio (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Caixa 182, 
Maço 56, fólio não numerado). Teixeira de Morais foi aulista do terceiro curso da Aula do Comércio (1767-
1770). 

Naturalmente, uma instituição com tal reconhecimento merecia ser “multiplicada pelo país se as cir-
cunstâncias o permitissem ou o impusessem” (Santana, 2012, p. 26). Mas é no reinado de D. Maria I, princi-
palmente sob a regência de seu filho D. João, futuro D. João VI, que se efetivou a criação de outras Aulas do 
Comércio em Portugal e, também, na América Portuguesa (Brasil).  
 
3 AS DESCENDENTES DA AULA DO COMÉRCIO DE LISBOA 

 
Seria de esperar que a primeira Aula a instituir no período pós-pombalino se localizasse no Porto por 

ser a “segunda cidade onde a atividade comercial era mais importante, não possuindo, no entanto, uma escola 
onde se ministrassem os conhecimentos elementares de comércio” (Pereira, 2001, p. 277). Porém, foi a Faro 
que coube a estreia do ensino comercial no reinado posterior ao de D. José I, através da criação da Aula do 
Comércio do Reino do Algarve (1791) (Santana, 2012, p. 27). Aqui, procurou-se reproduzir o funcionamento 
da Aula lisboeta (Santana, 1986c, pp. 34-35). Como refere Gonçalves (2017b, p. 88), tudo o que se conhece em 
relação à Aula algarvia foi publicado por Francisco Santana no ano de 1971, com acréscimo de dados em 1987 
e 1988 (veja-se Santana, 1971, 1987e, 1988b, 1988c).  

Passando do sul para o norte de Portugal, somente 18 anos após o primeiro pedido de estabelecimento 
de uma Aula de Comércio na Invicta, pelos homens de negócios nortenhos, surge a Aula do Comércio do 
Porto2 (1803), integrada na Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto (Gonçalves, 2011b, 
p. 115). Usando a analogia de Portela (1968, pp. 791-792), a Junta de Administração da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro seria a norte do país o que foi a Junta do Comércio em Lisboa: patrona 
do ensino comercial.  

A Aula nortenha introduziu diversas novidades quando comparada à Aula lisboeta, nomeadamente, 
o ensino das línguas vivas, por serem cruciais para a compreensão de obras mercantis estrangeiras e também 
para a negociação com os países do norte da Europa (Gonçalves, 2011b, pp. 140, 151). Foi também introdu-
zido no plano curricular da Aula do Porto o ensino da geografia (Gonçalves, 2011b, p. 151). Reconhecendo 
as vantagens retiradas do ensino da geografia aos aulistas, o qual não era considerado na Aula da capital, 
Ratton tomou a iniciativa de adquirir mapas que colocou nas paredes da Aula de Lisboa, na sua qualidade de 
deputado da Junta do Comércio. Nas suas palavras (ver Ratton, 1813, pp. 253-254),  faltou à aula [lisboeta] 
o ensino da geografia e para suprir esta falta e inspirar nos alunos o desejo de a estudarem é que eu [Ratton] 
quando entrei na Real Junta do Comércio propus àquele tribunal que se mandassem vir de Inglaterra uma 
coleção de mapas geográficos e sendo aceite a minha proposta os mandei preparar e colocar nas paredes da 
dita Aula. 

A fuga da corte para o Brasil em 1807 devido às invasões francesas, deu origem à criação de alguns 
novos estabelecimentos de ensino sediados no Brasil. Nesta ordem de ideias, surgiram as seguintes Aulas do 
Comércio: Rio de Janeiro (1809), Baía (1814), Maranhão (1814) e Pernambuco (1821). Todas estas escolas de 
contabilidade seguiram o modelo estatutário estabelecido por Pombal para a Aula lisboeta, até 1845 (Araújo 
e Rodrigues, 2013, pp. 6, 18).  

Em suma, a Tabela 2 sumaria as Aulas do Comércio instituídas por Portugal de 1759 a 1821. Além 
do referido, identifica o ano de instituição de cada uma das escolas de contabilidade, o ano de início dos estu-
dos, a sua localização e, bem assim, o primeiro professor.  
 
 
 
 
 

 

2  Ao longo dos 34 anos da sua existência (1803-1837), a Aula do Comércio do Porto registou uma vida 
atormentada, tanto por causa das invasões francesas como pelo tumulto ligado à implementação do Libe-
ralismo (Santos, 2006). Sucedeu-lhe a Academia Politécnica do Porto (1837-1911) (Portela, 1968, p. 792). 
Com a implementação da Academia Politécnica do Porto passaram a ser cobradas propinas aos alunos, o 
que não acontecia com a sua antecessora, em que o ensino era gratuito (Gonçalves, 2011a, p. 17). Para o 
estudo da Academia Politécnica do Porto, veja-se Gonçalves, Lira e Marques (2012). 
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Tabela 2: Aulas do Comércio fundadas entre 1759 e 1821, em Portugal e no Brasil. 

# 
(Ordem cro-

nológica) 

Ano de 
fundação 

Ano de 
início 

dos es-
tudos 

Nome da insti-
tuição de en-

sino 
Localização Observações 

1 1759 1759 Aula do Comér-
cio de Lisboa Lisboa 

João Henrique 
de Sousa foi o 
primeiro pro-
fessor. A conta-
bilidade por 
partidas dobra-
das era ensi-
nada no terceiro 
ano; o curso era 
de três anos.  

2 1791 1791 Aula do Comér-
cio de Faro Faro 

Pedro Gui-
lherme da Fon-
seca foi o pri-
meiro professor 
(Santana, 1974). 

3 1803 1803 

Aula do Comér-
cio do Porto 

(integrada num 
estabelecimento 
maior: a Acade-
mia Real da Ma-
rinha e Comércio 

da Cidade do 
Porto) 

Porto 

José Honório 
Guerner foi o 
primeiro pro-
fessor. Este 
professor havia 
sido aluno di-
plomado pela 
Aula do Comér-
cio de Lisboa e 
era também ba-
charel formado 
pela Universi-
dade de Coim-
bra (Gonçalves, 
2011b).  

4 1809 1811 
Aula do Comér-

cio do Rio de 
Janeiro 

Rio de Ja-
neiro 

José António 
Lisboa, antigo 
aluno da Aula 
do Comércio de 
Lisboa, foi o 
professor no-
meado para a 
docência (Ara-
újo e Rodri-
gues, 2013). Ao 
tomar posse, 
José António 
Lisboa foi infor-
mado pela Junta 
do Comércio 
que deveria se-
guir os estatu-
tos da Aula do 
Comércio de 
Lisboa (Araújo 
e Rodrigues, 
2013).  

5 1814 1815 Aula do Comér-
cio da Baía Salvador O primeiro pro-
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fessor foi Genu-
íno Barbosa Be-
tâmio (Araújo e 
Rodrigues, 
2013).  

6 1814 1816 
Aula do Comér-

cio do Mara-
nhão 

São Luís 

Francisco Justi-
niano da Cunha, 
ex-aluno da 
Aula do Comér-
cio de Lisboa, 
foi o professor 
designado (Ara-
újo e Rodri-
gues, 2013). 

7 1821 1821 
Aula do Comér-
cio de Pernam-

buco 
Recife 

O mesmo lente 
– Francisco 
Justiniano da 
Cunha – foi o 
professor no-
meado (Araújo 
e Rodrigues, 
2013).  

Fonte: Elaboração própria. 
 

Araújo e Rodrigues (2013) informam que, após a sua aprovação, muitos dos alunos formados nas 
Aulas do Comércio no Brasil tinham empregos garantidos em repartições públicas e casas comerciais.  

Além das referidas Aulas, D. João, futuro D. João VI, também transportou para o Brasil outra insti-
tuição portuguesa, a Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação deste Estado e Domínios 
Ultramarinos, em 1808 (Santana, 2012, p. 27; Araújo, Rodrigues e Craig, 2016, p. 45). 

Regressando a Portugal, por decreto de 30 de junho de 1834 foi extinta a Real Junta do Comércio, 
Agricultura, Fábricas e Navegação (Portela, 1986, p. 793; Santana, 1986b, p. 30), não tendo resistido às ideias 
liberais de Mouzinho da Silveira (Machado, 2009, p. 6). Como naturalmente se depreende, também a institui-
ção de outras Aulas, como a de Faro e do Porto, pesaram na queda da frequência da Aula do Comércio de 
Lisboa (Rodrigues et al., 2003, p. 48).  

Com diversos fatores contra si, a Aula do Comércio de Lisboa foi rebaixada ao nível do ensino liceal, 
sendo anexada ao Liceu Nacional de Lisboa como sua secção comercial, por decreto de 20 de setembro de 
1844 (Portela, 1986, p. 793; Costa, 1980, p. 390; Gonçalves, 2011a, p. 13). Machado (2009, p. 6) refere que foi 
neste contexto que o ensino da contabilidade e a profissão de guarda-livros perderam prestígio ao longo de 
todo o século XIX. 
 
4 CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUI-
SAS 

 
A nomeação do Marquês de Pombal para o governo central no reinado de D. José I mudou para 

sempre o panorama contabilístico português e brasileiro. Ao estadista deve-se a instituição da primeira Aula 
do Comércio portuguesa que se dedicava ao ensino comercial e, naturalmente, contabilístico. No entanto, no 
reinado joanino apenas se identifica a criação de uma Aula do Comércio.  

No reinado posterior, surge a segunda Aula do Comércio em Portugal localizada em Faro, a única 
instituída sob a responsabilidade de D. Maria I. Com a sua doença psicológica assume os comandos do reino 
o seu filho D. João, a partir de 1792. Pelas suas mãos surgem diversas Aulas do Comércio como a do Porto e 
em diversos locais do Brasil, estas últimas devido à fuga da corte para o Brasil em consequência das invasões 
francesas que pautaram os primeiros anos do século XIX.  

De facto, durante a sua regência o príncipe instituiu o maior número de Aulas do Comércio a registar. 
A única Aula do Comércio que instituiu enquanto monarca foi a de Pernambuco, também esta localizada na 
América Portuguesa. Note-se que embora D. Maria I tenha protagonizado uma viradeira por ser contra os 
ideais pombalinos, não deixou de reconhecer as vantagens retiradas do ensino comercial e, mais propriamente, 
do ensino e difusão das partidas dobradas. 
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 Todas as Aulas descendentes da Aula do Comércio de Lisboa procuraram copiar o seu funcionamento. 
Relativamente às Aulas brasileiras estas seguiram os estatutos da Aula do Comércio de Lisboa. 

O presente estudo identificou 40 contribuições da literatura que abordam a Aula do Comércio de 
Lisboa. Consequentemente, o trabalho apresenta como principal limitação a escassez de estudos relacionadas 
com as Aulas do Comércio fundadas após o período josefino-pombalino comparativamente aos estudos elabo-
rados sobre a Aula do Comércio lisboeta.  

Relativamente a sugestões para investigações futuras, as mesmas relacionam-se com a limitação apre-
sentada, nomeadamente que se elaborem pesquisas mais aprofundadas sobre as Aulas do Comércio de Faro, 
do Porto e do Brasil, com particular incidência para os estudos, desejavelmente de autores da comunidade 
académica dos dois países irmãos, em conjunto e em trabalho de equipa, que aumentem o conhecimento sobre 
estas escolas de contabilidade fundadas antes da independência do Brasil (1822).  
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